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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1004888-58.2024.8.26.0291, da Comarca de Jaboticabal, em que é apelante SYLVIO 
CANDIDO MARTINS (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO AGIBANK 
S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma III (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente sem voto), PEDRO FERRONATO E MARA TRIPPO KIMURA.

São Paulo, 11 de abril de 2025.

GILBERTO FRANCESCHINI
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação n.º 1004888-58.2024.8.26.0291
Apelante: Sylvio Candido Martins 
Apelado: Banco Agibank S/A
Comarca: Jaboticabal  1ª Vara Cível
Juíza de Direito: Dra. Andrea Schiavo    

Voto n.º 2231
  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. 
PROCURAÇÃO ELETRÔNICA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
 
I. Caso em Exame
1. Recurso de apelação interposto por Sylvio 
Candido Martins contra sentença que indeferiu a 
petição inicial e julgou extinto o processo sem 
resolução do mérito, em ação contra Banco Itaú 
Consignado S/A, devido à irregularidade na 
assinatura digital da procuração.

II. Questão em Discussão 
2. A questão em discussão consiste na validade da 
assinatura digital na procuração apresentada, que 
não foi emitida por autoridade certificadora 
credenciada pelo ICP-Brasil.
 
III. Razões de Decidir 
3. A assinatura digital não foi reconhecida por não 
estar credenciada no ICP-Brasil, inviabilizando a 
validade do mandato. 
4. A petição inicial foi indeferida após o autor não 
cumprir a determinação de apresentar procuração 
válida, conforme exigido pelo artigo 321 do CPC.
 
IV. Dispositivo e Tese 
5. Recurso desprovido. 

Tese de julgamento: 1. A validade de procuração 
eletrônica depende de assinatura digital credenciada 
pelo ICP-Brasil. 2. A ausência de procuração válida 
impede o conhecimento do recurso por falta de 
pressupostos processuais.
 
Legislação Citada:
CPC, arts. 321, 330, 485; Lei 11.419/2006, art. 1º, § 
2º, III, "a"; Medida Provisória nº 2.200-2/2001, art. 
10.
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Jurisprudência Citada:
TJSP, AI nº 2171241-08.2023.8.26.0000, Rel. Des. 
Emílio Migliano Neto, j. 10.10.2023;
TJSP, AI nº 2250873-20.2022.8.26.0000, Rel. Des. 
Rodolfo Pellizari, j. 7.12.2022;
STJ, AgRg no AREsp n. 496.204/RJ, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, j. 20.2.2018. 

Vistos.         
          
Trata-se de recurso de apelação interposto por Sylvio 

Candido Martins contra a r. sentença de fls. 54/57, que indeferiu a petição inicial e 
julgou extinto o processo sem resolução do mérito, na ação proposta em face do 
Banco Agibank S/A., cujo relatório se adota nos seguintes termos:

“Ante o exposto, INDEFIRO a petição inicial e JULGO 
EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 485, inciso I 
e inciso IV, § 3º, artigo 330, inciso I, e 321, parágrafo único, todos do Código de 
Processo Civil. Deixo de arbitrar honorários em favor da parte adversa, ante a 
ausência de citação e consequente formação da relação processual”.

  
Argumenta, em síntese, que o juízo extinguiu a 

demanda de forma errônea, uma vez que é válida a procuração assinada digitalmente. 
Requer a anulação da sentença para reconhecimento do instrumento de mandato e 
prosseguimento do feito.

Contrarrazões (fls. 187/192).

Recurso tempestivo e isento de preparo, ante a 
gratuidade concedida (fls. 48).

  
Não houve oposição ao julgamento virtual.         
          
É o relatório.          

Defiro a gratuidade para fins recursais. 

In casu, o apelo cinge-se à regularidade da assinatura 
digital aposta na procuração (fls. 39), que se utilizou de plataforma “Assine.online”.

A autoridade certificadora da assinatura lançada no 
instrumento de procuração que instrui a petição inicial não se encontra credenciada 
junto ao ICP-Brasil, conforme consulta à Lista de Autoridades Certificadoras - ACs 
da ICP-Brasil (https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/repositorio/cadeias-da-icp-
brasil) em 07/04/2025, o que inviabiliza o reconhecimento da validade do referido 
mandato.

Inobstante o ordenamento jurídico não exija 

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/repositorio/cadeias-da-icp-brasil
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expressamente apresentação de procuração específica, tal determinação atende ao 
princípio do impulso oficial e à recomendação do NUMOPEDE, não se tratando a 
referida providência de formalismo exagerado diante da excepcional situação bem 
tratada no Comunicado 02/2017 e nos enunciados publicados no Comunicado nº 
424/2024. 

Ainda, o artigo 321 do Código de Processo Civil dispõe 
que se o magistrado verificar que a petição inicial não preenche os requisitos 
exigidos nos artigos 319 e 320 do Código de Processo Civil ou que apresenta 
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, deve conceder prazo 
para que o autor a emende, indicando o que deve ser corrigido ou completado.

Assim, a petição inicial só pode ser indeferida após a 
concessão de prazo de emenda, sem que a parte tenha tomado as providências 
necessárias, conforme o disposto no artigo 321, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil.

Ao receber a inicial, o magistrado de primeiro grau 
informou que o certificado foi emitido por uma autoridade certificadora que não 
consta no rol de autoridades cadastradas no ICP-Brasil, determinando que a parte 
autora apresentasse procuração válida no prazo de 15 dias, sob pena de extinção do 
processo (fls. 48/50).

Devidamente intimado (fls. 52), o autor quedou-se 
inerte e, portanto, não cumpriu a ordem indicada (fls. 53).

Não há nenhum óbice para que o magistrado determine 
à parte que apresente documentos que confiram mais segurança às suas alegações 
para uma melhor prestação jurisdicional, tendo em vista o poder geral de cautela e o 
poder de direção formal e material do processo, os quais lhe são conferidos.

Tal determinação atende à orientação da Corregedoria 
Geral de Justiça de São Paulo, referida nos Comunicados CG nº 29/2016 e 02/2017 e 
nos novos Enunciados aprovados no Comunicado CG 424/2024, objetivando evitar 
fraude e aferir o perfil de demandas ajuizadas em massa por um mesmo advogado ou 
pela mesma banca de advogados.

Levando-se em conta que a ação em exame se 
enquadra, em tese, nas características mencionadas nos citados Comunicados, 
legitima-se a cautela do juízo de origem quanto ao seu processamento. Acerca do 
assunto em debate, já houve pronunciamentos do Tribunal de Justiça de São Paulo:

“Agravo de instrumento. Direito processual civil. 
Decisão que determinou a juntada de declaração de 
próprio punho e procuração outorgada ao advogado 
com firma reconhecida pela autora. Possibilidade. 
Magistrada que agiu nos limites do poder de cautela de 
que trata o art. 139, inciso III e em conformidade com 
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os comunicados 29/2016 e 02/2017 da Corregedoria de 
Justiça do TJSP. Decisão mantida. Recurso não 
provido. A determinação de juntada de declaração de 
próprio punho informando se a parte autora possui 
conhecimento de ação movida em seu nome, bem como 
de procuração outorgada a advogado com firma 
reconhecida são legítimas e coadunam-se com o 
poder/dever de cautela do Juízo de que trata o art. 139, 
inciso III do CPC. Ato judicial que está em 
consonância com os comunicados 29/2016 e 02/2017 
deste E. Tribunal de Justiça Paulista. Medida que visa 
combater a prática de advocacia predatória e uso 
abusivo do poder judiciário por partes e advogados. 
Assim, de rigor a manutenção da r. decisão agravada” 
(AI nº 2171241-08.2023.8.26.0000, de São Paulo, 23ª 
Câmara de Direito Privado, v.u., Rel. Des. EMÍLIO 
MIGLIANO NETO, j. em 10.10.2023, g.n.).

“Agravo de instrumento. 'Ação de obrigação de fazer 
c.c. revisional de readequação de contrato bancário' 
(sic). Determinação de emenda da inicial para juntada 
de procuração com firma reconhecida e comprovante 
de endereço atualizado. Admissibilidade. Ordem 
judicial amparada no Comunicado nº 02/2017 do 
NUMOPEDE. Inteligência, ademais, do art. 139, III, 
do CPC. Agravante que não nega o ajuizamento de 
diversas ações com o mesmo pedido. Comprovante de 
endereço atual da demandante. Determinação da 
respectiva juntada amparada nos arts. 320 e 321 do 
CPC. Decisão mantida. Recurso desprovido” (AI nº 
2250873-20.2022.8.26.0000, de Ribeirão Preto, 24ª 
Câmara de Direito Privado, v.u., Rel. Des. RODOLFO 
PELLIZARI, j. em 7.12.2022, g.n.).

Ainda, nota-se que a r. sentença recorrida conferiu justa 
e adequada solução ao litígio, com a análise objetiva e assertiva dos fatos e do 
direito, motivo pelo qual deve ser mantida pelos próprios fundamentos, nos termos 
do artigo 252 do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça: 

“Nos recursos em geral, o relator poderá limitar-se a 
ratificar os fundamentos da decisão recorrida, quando, 
suficientemente motivada, houver de mantê-la”.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça tem adotado 
este entendimento quando predominantemente reconhece "a viabilidade de o órgão 
julgador adotar ou ratificar o juízo de valor firmado na sentença, inclusive 
transcrevendo-a no acórdão, sem que tal medida encerre omissão ou ausência de 
fundamentação no decisum" (REsp n° 662.272-RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio 
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de Noronha, j. de 4.9.2007; REsp n° 641.963-ES, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
j. de 21.11.2005; REsp n° 592.092-AL, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 
17.12.2004 e REsp n° 265.534- DF, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j de 
1.12.2003).

Como consta da sentença às fls. 54/57:

“Constatado que a procuração possui assinatura 
digital que não consta na lista de autoridades certificadoras credenciadas pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), foi concedido prazo 
para que o recorrente regularizasse sua representação processual com a juntada de 
procuração “ad judicia” assinada fisicamente ou autenticada com certificado 
digital válido.

A parte autora, embora devidamente intimada, quedou-
se inerte.

Tendo em vista a ausência de pressuposto de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, é medida de rigor a 
extinção do feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, inciso IV, § 3º, do 
Código de Processo Civil.

De acordo com o parecer exarado no Processo Digital 
nº 2021/00100891, da Egrégia Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo, as 
procurações digitais não terão validade quando assinadas com a utilização de 
ferramenta digital não credenciado. Confira-se a ementa do referido processo:

“NORMAS DE SERVIÇO. Expediente formado a partir 
de ofício da Comissão de Direitos e Prerrogativas da Ordem dos Advogados do 
Brasil Seção de São Paulo  veiculando reclamação apresentada por advogado 
acerca da conduta de magistrado que teria se recusado a aceitar procuração 
assinada eletronicamente, embora não por meio de certificado digital Hipótese em 
que a procuração referida foi assinada pela outorgante de forma eletrônica, sem 
certificado digital, por meio de uma plataforma de software de assinatura eletrônica 
denominada“panda.doc.Com” Caracterização de “assinatura eletrônica 
avançada”, que não se confunde com “assinatura eletrônica qualificada” ou 
“assinatura digital”, na definição da Lei nº14.063/2020 Incidência do art. 10, §§ 1º 
e 2º da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001 (vigente por força da EC 
nº 32/2001), da Lei nº 11.419/06 e do art. 5º e § 1º da Resolução nº 551 do C. Órgão 
Especial - Procuração que, se assinada de forma eletrônica, somente terá validade 
no processo eletrônico se se tratar de “assinatura eletrônica qualificada”, ou seja, 
se tiver sido assinada eletronicamente mediante uso de certificado digital  Matéria 
estritamente jurisdicional Pleito de encaminhamento de orientação interna aos 
magistrados para que se atentem às prerrogativas da Advocacia Desnecessidade 
Inexistência de violação das prerrogativas Desnecessidade, outrossim, de quaisquer 
alterações ou complementações das Normas de Serviço desta Corregedoria Geral da 
Justiça, que regulam a questão de forma completa e exauriente, e em conformidade 
com as disposições legais pertinentes Parecer pelo indeferimento dos pedidos”.
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A Lei Federal 11.419/2006, em seu art. 1º, § 2º, inciso 
III, alínea “a”, que disciplina os processos eletrônicos, estabelece que “para o 
disposto nesta Lei, considera-se: assinatura eletrônica as seguintes formas de 
identificação inequívoca do signatário: assinatura digital baseada em certificado 
digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei 
específica”.

A validade jurídica de documentos assinados em forma 
eletrônica está regulamentada pela Medida Provisória nº 2.200-2/2001, cujo artigo 
10 dispõe: “Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins 
legais, os documentos eletrônicos de que trata esta Medida Provisória. § 1º As 
declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a 
utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se 
verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei nº 3.071, de 1 
ode janeiro de 1916 - Código Civil. § 2º O disposto nesta Medida Provisória não 
obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e integridade de 
documentos em forma eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos 
pela ICP Brasil, desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa 
a quem for oposto o documento”.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, órgão 
jurisdicional responsável em pacificar a interpretação da legislação 
infraconstitucional, tem reconhecido a invalidade de assinaturas não credenciadas 
pelo ICP-Brasil.

“PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSOESPECIAL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DIGITAL. 
RECURSO ESPECIAL INEXISTENTE.SÚMULA 115/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência de ambas as Turmas criminais desta Corte se firmou no sentido 
de que a identificação do signatário de documentos eletrônicos deve observar, 
simultaneamente, os requisitos dispostos nas alíneas a e b do inciso III do § 2º do 
art. 1º da Lei 11.419/06. 2. Embora possa a Defensoria Pública do Estado do Rio de 
Janeiro, na condição de usuária regularmente cadastrada, enviar peças eletrônicas, 
na medida em que possui acesso ao sistema de peticionamento eletrônico do 
respectivo tribunal, certo é, por outro lado, que a ausência da assinatura digital com 
certificado ICP Brasil atrai a incidência da Súmula115/STJ, razão pela qual deve 
ser mantida a inadmissão do recurso especial. Precedentes. 3.Agravo regimental 
improvido”. AgRg no AREsp n. 496.204/RJ, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 26/2/2018.

Diante das premissas acima consignadas, foi 
determinada a juntada de novo instrumento contendo certificado digital válido. 
Contudo, a parte limitou-se a indicar a regularidade da procuração assinada 
eletronicamente.

Assim, inexistindo procuração válida, conforme a 
conclusão retro, impõe-se o reconhecimento da ausência de advogados regularmente 
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constituídos (falta de capacidade postulatória), fato que impede o conhecimento do 
recurso pela falta de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e 
regular do processo, bem como exige a prolação de edito extintivo, por ser matéria 
de ordem pública e cognoscível ex officio em qualquer grau, antes do trânsito em 
julgado.

Dessarte, perpetuada essa situação, impõe-se o 
indeferimento da petição inicial em razão de sua inépcia, com a consequente 
extinção do processo sem resolução do mérito”.

Assim, descumprindo, pois, a diligência que lhe foi 
ordenada, deve a petição inicial ser indeferida e o processo ser extinto sem resolução 
do mérito.

Diante do comparecimento do réu ao processo, do 
pequeno valor da causa e da ausência de valor condenatório, condeno o autor a arcar 
com custas, despesas processuais e honorários de sucumbência que fixo por equidade 
em R$ 600,00 (art. 85, § 8º e 11, do CPC), ressalvada a gratuidade.

Considera-se prequestionada toda matéria 
infraconstitucional e constitucional declarada, observando o sólido entendimento do 
E. Superior Tribunal de Justiça de que “é desnecessária a citação numérica dos 
dispositivos legais, bastando que a questão posta tenha sido decidida” (EDcl no RMS 
nº 18.205/SP, Relator Ministro Felix Fischer, j. 18.04.2006).    

 
Ante o exposto, pelo meu voto, NEGA-SE 

PROVIMENTO ao recurso do autor, nos termos da fundamentação supra.
           
GILBERTO FRANCESCHINI        
                  RELATOR      
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